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RESUMO 
 

 

A presente dissertação aborda a liberdade sindical, considerada como um direito 

fundamental social, e a sua contextualização no Mercosul, tendo em vista a aprovação, em 

1998, da Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho da Organização 

Internacional do Trabalho. Analisa o surgimento e o desenvolvimento das organizações 

internacionais, em especial a criação da Organização Internacional do Trabalho, com a 

especificidade de sua composição tripartite (governo, empregadores e trabalhadores). Em 

seguida, aborda a criação e o desenvolvimento da OIT, com ênfase na elaboração, ratificação 

e vigência das normas internacionais do trabalho, bem como os mecanismos de controle 

dessas normas, em especial o exercido pelo Comitê de Liberdade Sindical em matéria de 

liberdade sindical. Especial atenção é dedicada à Declaração da OIT, considerada uma soft 

law, analisando-se os antecedentes de sua aprovação, o seu conteúdo e os objetivos traçados, 

bem como o mecanismo de seu seguimento. Uma parte é dedicada para abordar a liberdade 

sindical, enquanto direito fundamental social, e norma integrante do rol de princípios e 

direitos fundamentais da Declaração. Nesse sentido, abordar-se-á o desenvolvimento e a 

consolidação da liberdade sindical, até a sua consagração nos ordenamentos constitucionais e 

internacionais, sobretudo com a aprovação da Convenção nº 87 da OIT. Em seguida, vai-se 

observar a integração da liberdade sindical no Mercosul, analisando a sua legislação social e o 

Direito Constitucional dos seus países-membros. Por fim, analisar-se-á o seguimento da 

Declaração da OIT mediante a apreciação dos relatórios globais do Diretor Geral da OIT de 

2000 e 2005, além dos prestados periodicamente pelo Brasil, em especial, tendo em vista que 

o Brasil não ratificou a Convenção nº 87 da OIT.  

 
Palavras-chave: Organização Internacional do Trabalho. Declaração de Princípios e Direitos 
Fundamentais. Liberdade Sindical. Mercosul. Convenção nº 87 da OIT.  
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ABSTRACT 
 

 

The present dissertation approaches union freedom, considered a social fundamental 

right, and its contextualization in the Southern Common Market (Mercosul), considering the 

approval, in 1998, of the International Labor Organization’s Declaration of Fundamental 

Rights and Principles at Work. It analyses the appearance and development of international 

organizations, specially the creation of the International Labor Organization, considering the 

specificity of its tripartite composition (government, employers and employees). On the 

sequence, it approaches ILO’s creation and development, emphasizing the elaboration, 

ratification and validity of labor international norms, as well as mechanisms of control of 

these norms, in special the ones exercised by the Union Freedom Committee regarding union 

freedom. Special attention is dedicated to ILO’s Declaration, considered a soft law, analyzing 

the antecedents of its approval, its content and the outlined objectives, as well as the 

mechanism of its sequence. A part is dedicated to approach union freedom, as a social 

fundamental right, and integrant norm of the roll of the Declaration’s fundamental principles 

and rights. In this sense, the development and consolidation of union freedom will be 

approached, until its consecration in constitutional and international ordinances, overall 

through the approval of ILO’s Convention nr. 87. On the sequence, the integration of union 

freedom in the Southern Common Market (Mercosul) will be observed, analyzing its social 

legislation and the Constitutional Right of its member-countries. Finally, the sequence of 

ILO’s Declaration will be analyzed through the appreciation of the global reports of ILO’s 

General Manager from 2000 and 2005, besides the ones periodically presented by Brazil, in 

special, considering that Brazil hasn’t ratified the ILO’s Convention nr. 87. 

  
Key-words: International Labor Organization. ILO’s Declaration of Fundamental Rights and 
Principles at Work. Union Freedom. Southern Common Market (Mercosul). ILO’s 
Convention nr. 87. 
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